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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. ILEGALIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Pela leitura do acórdão recorrido, constata-se que a nulidade do 
feito, ora arguída, pela não realização de audiência de custódia, 
não foi objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede a 
sua apreciação por esta Corte Superior, sob pena de atuar em 
indevida supressão de instância.
2. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
3. Constitui fundamento inválido para decretar a prisão cautelar o 
uso de afirmações genéricas, de cunho social, sobre a gravidade do 
crime de tráfico de drogas e seu repúdio geral. A vingar a 
argumentação utilizada, todo e qualquer acusado pelo delito do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006 deveria, ipso facto, ser preso 
preventivamente. Precedentes.
4. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
o acréscimo de fundamentos, pelo Tribunal local, não se presta a 
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suprir a ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício 
do ato constritivo ao direito de locomoção do paciente" (HC n. 
413.447/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 9/10/2017).
5. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido para, confirmada a liminar outrora deferida, ordenar a 
soltura do insurgente, sem prejuízo de nova decretação da prisão 
preventiva, se efetivamente demonstrada sua concreta necessidade, 
ou de imposição de medida cautelar alternativa também 
suficientemente fundamentada, nos termos dos arts. 282 e 319 do 
CPP.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer 

parcialmente do recurso e, nesta parte, dar-lhe provimento, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio 

Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 03 de dezembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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